CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO

PARECER N° 203/70

Aprovado em 28/9 /70

Contréario a inscricéo aos exames
vestibulares do Curso de Especializacéo
Pré-primdrio, de professoras autorizadas, a
titulo precério, a exercer o magistério
primdrio particular.

PROCESSO CEE- N° 252/70
INTERESSADOS- DIRCE GONCALVES DE SOUZA CORREA E INAH DE SOUZA

CORREA
CAMARAS REUNIDAS DO ENSINO PRIMARIO E MEDIO
RELATOR - Conselheiro ALPINOLO LOPES CASALI

1. Dirce Goncalves de Souza Corréa e Inah de Souza Corréa, em
peticdo de marco do corrente ano, informam que séo
professores habilitados para o ensino particular.

Ndo obstante, o Instituto de Educacdo "Canada", de Santos,
lhes indeferiu a sua inscricdo aos exames vestibulares do
Curso de Especializacéo.
Requerem, afinal, lhes seja reconhecido o direito a
inscricdo aqueles exames.

2. A Lei federal n. 4,024 de 1961, no seu artigo 55, reza que
os institutos de educacdo, além dos cursos de grau médio
referidos no artigo 53, ministraréo cursos de
especializacéo, de administradores escolares e de
aperfeicoamento, abertos aos graduados em escolas normais de
grau colegial.

3. A Deliberacdo CEE - N. 36/68, determina:

"Art. 13 - 0 ensino normal compreende os seguintes,
cursos:

I- de formacdo de professores para o ensino primario,
de ciclo colegial e com quatro anos de duracédo;

IT - de preparacdo de pessoal docente para o ensino
pré-primdrio e primadrio especializado, com um ano de
duracao;

IIT - de preparacgdo de administradores e de técnicos em
orientacdo pedagdbgica e em orientacdo educacional para
0 ensino primario, com dois anos de duracéo.

§ 1° - Poderdo matricular-se nos cursos referidos nos
incisos II e III, apenas o0s diplomados em curso de
formacdo de professores para o ensino priméario.

§ 2° - Serd denominado Instituto de Educacdo o
estabelecimento que, além do curso mencionado no inciso
I, ministrar no minimo, dois outros dentre o©s
relacionados neste artigo.

§ 3° - Denominar-se-& Instituto de Educacdo e Colégio
Integrado o estabelecimento que satisfaca as exigéncias
do paragrafo anterior e do artigo 11 desta Resolugédo.



§ 4° - 0Os estabelecimentos de ensino normal manteréo,
anexo, oObrigatoriamente, curso primdrio que servira
como campo de experiéncia e de aplicacdo de técnicas

didaticas.
§ 5° - Os cursos referidos no inciso III poderdo ser
ministrados também em Faculdade de Filosofia, Ciéncias
e Letras.

4. Ora, as requerentes ndo sdo professoras de ensino primario,
graduadas na forma do art. 55 da Lei n. 4.024/61. Séo
simplesmente professoras autorizadas, a titulo precario, a
exercer o magistério primadrio particular. Advirta-se que
foram suspensas tais autorizacgdes (Portaria n°® 35, do
Diretor Gral do entdo Departamento de Educacdo, Diéario
Oficial, de 29 de marco de 1968).

5.A vista do exposto, é certo que as solicitantes ndo tém
direito a inscricgdo pretendida.
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